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Vigilância em Saúde do Trabalhador na perspectiva 
de gestores e tomadores de decisão

Workers’ Health Surveillance from managers’  
and decision-makers’ perspectives

Resumo

Objetivo: analisar as ações de implantação da Vigilância em Saúde do 
Trabalhador (Visat) na esfera municipal, pela perspectiva de gestores e 
tomadores de decisão. Método: estudo descritivo-exploratório de abordagem 
qualitativa, realizado em duas etapas: (1) levantamento documental da legislação 
relacionada à Saúde do Trabalhador; (2) entrevistas semiestruturadas com 
15 gestores e tomadores de decisão na área, que foram gravadas, transcritas e 
analisadas segundo análise temática. Resultados: a análise documental incluiu 
seis documentos, sendo três relacionados às ações de Visat e três relacionados 
às ações que guardam interface com a Saúde do Trabalhador. Sete categorias 
emergiram na análise temática: Aspectos legais da Saúde do Trabalhador; 
Implementação das ações de Visat; Fluxos de informação e comunicação da 
Visat; Papéis e competências relacionados à ST no Sistema Único de Saúde; 
Articulação entre os setores envolvidos na Visat; Atuação do Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador regional; Relevância do controle social 
e participação sindical para implementação da Visat municipal. Conclusão: 
o estudo evidenciou fragilidades na consolidação da Visat, com desarticulação 
dos setores envolvidos, ações fragmentadas, ausência de definições de papéis 
e fluxos de trabalhos e, ainda, desconhecimento dos aspectos relacionados à 
atenção à saúde dos trabalhadores pelos atores envolvidos em sua consolidação.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; vigilância em saúde do trabalhador;  
política de saúde do trabalhador; estudos de avaliação como assunto.

Abstract

Objective: to analyze the implementation of Workers’ Health Surveillance 
(WHS) at a regional level, from managers’ and decision-makers’ perspectives. 
Methods: descriptive-exploratory study with a qualitative approach performed 
in two steps (1) documental analysis related to Workers’ Health legislation; 
(2) semi-structured interviews with 15 managers and decision-makers, that 
were recorded, transcribed, and analyzed by thematic analysis. Results: 
documental analysis found six documents, with three related to WHS and three 
related to actions interfacing Workers’ Health. Seven categories were found in 
the speeches: Legal aspects of Workers’ Health; Implementation of WHS actions; 
Communication and information flows of WHS; Roles and competencies related 
to Workers’ Health in the Brazilian Unified Health System; Articulation among 
sectors involved in WHS; Role of the Regional Center of Reference in Workers’ 
Health; and Relevance of social control and union participation for WHS 
implementation. Conclusion: this study shows flaws in the WHS consolidation, 
including non-articulation of involved sectors, fragmented actions, lack of 
defined roles and competencies, and lack of knowledge about Workers’ Health 
care by the actors involved in its consolidation.

Keywords: occupational health; surveillance of the workers health; occupational 
health policy; evaluation studies as topic.
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Fatores associados à insegurança laboral em 
profissionais de saúde bucal do Sistema Único de 
Saúde durante a pandemia de COVID-19

Factors associated with workplace insecurity in brazilian 
Unified Health System’s oral health professionals during the 

COVID-19 pandemic

Resumo
Objetivos: analisar os fatores associados à insegurança na realização das atividades 
laborais durante a pandemia de COVID-19 entre profissionais de saúde bucal do Sistema 
Único de Saúde do Ceará. Métodos: estudo transversal com dados secundários disponi-
bilizados pela Coordenadoria de Atenção à Saúde do Ceará, coletados em maio de 2020. 
Foram construídos modelos de regressão logística. Resultados: participaram 801 pro-
fissionais, dos quais 72,8% eram cirurgiões-dentistas, 73,9% relataram não ter recebido 
todos os equipamentos de proteção individual (EPI) recomendados e 58,2% relataram 
não se sentirem seguros para realizar atividades laborais. Na análise ajustada, foram as-
sociados à insegurança laboral: maior tempo de formação (RC = 1,90; IC95%: 1,12; 3,20), 
vínculo empregatício efetivo (RC = 1,85; IC95%: 1,15; 2,99) e não recebimento de todos 
os EPI recomendados (RC = 1,84; IC95%: 1,16; 2,91); enquanto a chance de insegurança 
foi menor entre os profissionais que atuavam no nível secundário de atenção à saúde 
(RC = 0,52; IC95%: 0,28; 0,96). Conclusão: os profissionais relataram situação de inse-
gurança laboral durante a primeira onda da pandemia. O estudo revelou a necessidade 
de melhorias nas condições de trabalho com distribuição de EPI de forma equitativa 
em todo o estado, garantindo um exercício laboral mais seguro.

Palavras-chave: infecções por coronavírus; assistência odontológica; Sistema Único 
de Saúde; saúde do trabalhador; biossegurança.

Abstract
Objectives: to analyze the factors associated with workplace insecurity during the 
COVID-19 pandemic among oral healthcare providers of the Unified Health System of 
the state of Ceará. Methods: cross-sectional study with secondary data made available 
by the Health Care Coordination, which were collected in May 2020. Logistic regression 
models were constructed. Results: in total, 801 professionals participated in this research, 
of whom 72.8% were dentists, 73.9% reported receiving only some of the recommended 
Personal Protective Equipment (PPE), and 58.2% reported feeling unsafe to carry 
out work activities. In the adjusted analysis, the following factors were associated with 
workplace insecurity: permanent employment (OR=1.85; 95%CI: 1.15; 2.99) and not 
receiving all the recommended PPE (OR=1.84; 95%CI: 1.16; 2.91); whereas the chance 
of feeling insecure was higher among dental assistants and technicians (OR=2.13 95%CI: 
1.34 ; 3.40) than among dental surgeons. Conclusion: professionals reported workplace 
insecurity during the first wave of the pandemic. This study shows the need for improving 
working conditions with equal distribution of PPE throughout the state, ensuring safer 
working conditions.

Keywords: coronavirus infections; dental care; Unified Health System; workers health; 
biosafety.
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Introdução

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado de pandemia devido ao espa-
lhamento global das infecções causadas pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2)1. A doença logo se destacou pela maior 
letalidade entre indivíduos com idade avançada e comorbidades2. A principal via de transmissão da doença são as 
gotículas respiratórias produzidas por pessoas infectadas, o que explica a alta transmissibilidade da infecção1,3.

Com o objetivo de reduzir ao máximo o número de casos, em especial os mais graves4, passaram a ser 
empregadas ações para deter a COVID-191,2. No Brasil, toda a Rede de Atenção à Saúde assumiu compromisso com 
o enfrentamento da pandemia causada pelo novo coronavírus5. Foram tomados como base os diversos documentos 
e notas técnicas publicados pelos governos e instituições regulatórias da área da saúde1-3,5, para que fosse possível 
reorganizar as ações dos serviços de saúde.

Em razão das características específicas do exercício profissional na Odontologia, que incluem a prática em um 
ambiente fechado, o contato face a face com o paciente e a produção de aerossóis, os profissionais de saúde bucal foram 
considerados uma das categorias com o maior risco potencial de exposição ao SARS-CoV-26,7. Diante da responsabilidade 
e dos riscos inerentes, o processo de trabalho dos profissionais de saúde bucal sofreu reformulações, a fim de conter o 
avanço da pandemia7. Para tanto, maior enfoque foi dado quanto ao manejo dos atendimentos, à adoção de medidas 
preventivas e aos protocolos de atendimento1,2.

Porém, a mudança no processo de trabalho veio acompanhada de inseguranças e incertezas em relação ao 
risco laboral dos profissionais que permaneceram exercendo atividades nesse período. Perante essa reorganização 
dos serviços de saúde, foi preciso identificar as limitações dos profissionais de saúde bucal do Sistema Único de Saúde 
(SUS) para exercerem o seu trabalho conforme as diretrizes de enfrentamento da pandemia4,7. Portanto, o objetivo 
deste estudo foi analisar os fatores associados à insegurança na realização das atividades laborais durante a pandemia 
de COVID-19 entre profissionais de saúde bucal do SUS do Ceará.

Métodos

Desenho do estudo e contexto

Foi realizado um estudo transversal com dados secundários de profissionais de saúde bucal do Sistema Único 
de Saúde (SUS) do Ceará. Os dados foram coletados em maio de 2020 pela Célula de Atenção à Saúde Bucal (Cebuc) 
da Coordenadoria de Atenção à Saúde, da Secretaria da Saúde do Ceará, que realiza, com frequência, levantamentos 
por formulários on-line para verificar a prática dos profissionais, para que sirvam de referência ao planejamento e à 
avaliação da gestão em saúde do estado.

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos mediante a solicitação de anuência para pesquisa com dados 
secundários da Secretaria de Saúde do Ceará feita ao Centro de Investigação Científica da Escola de Saúde Pública 
do Ceará (ESP-CE).

Participantes

A população deste estudo foi constituída por cirurgiões-dentistas (CD), auxiliares de saúde bucal (ASB) 
e técnicos de saúde bucal (TSB) do SUS do Ceará, que, segundo a Cebuc, contava, no período da coleta de dados, 
com 2.791 profissionais. Todos os profissionais que atuavam no SUS receberam o questionário da Cebuc.

A coleta dos dados realizada ocorreu por meio do preenchimento de um questionário autoaplicável, online 
(Google Forms), enviado aos participantes individualmente pelo WhatsApp. O questionário também foi divulgado em 
todas as superintendências das cinco regionais de saúde do estado do Ceará, as quais repassaram o link do formulário 
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on-line, que ficou disponível para resposta durante um mês, para os profissionais de saúde de sua região. Não houve 
vinculação de um link individual com cada profissional contatado, de modo que não foi possível garantir que cada pro-
fissional tivesse respondido ao questionário uma única vez. Foi solicitado um endereço de e-mail para o preenchimento 
do questionário, mas tais informações não foram disponibilizadas aos pesquisadores.

Foram obtidas 809 respostas, que correspondem a 28,9%, o que é considerada uma proporção de respondentes 
aceitável para estudos com questionários on-line8,9.

Variáveis e mensuração

Este estudo investigou dois desfechos: a insegurança laboral durante a pandemia de COVID-19 e a disponi-
bilização de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) recomendados para os profissionais. Ambos foram 
construídos a partir das respostas dos participantes registradas no Google Forms.

Tal formulário era composto por 20 perguntas e dividido em quatro partes. A primeira continha as informações: 
categoria profissional (cirurgião-dentista, auxiliar/técnico em saúde bucal); tempo de formação (até 10 anos, 10 anos 
ou mais); e pós-graduação (lato sensu, stricto sensu). A segunda incluía questões relacionadas à atuação profissional: 
nível de atenção em que está atuando (primário, secundário, terciário); município de atuação (Fortaleza e região 
metropolitana; interior do estado); e tipo de vínculo (contratado/celetista, concursado). A terceira parte abrangia o 
processo de trabalho durante a pandemia de COVID-19 no SUS: tipos de contato com os usuários dos serviços (aten-
dimento normal, urgência odontológica, promoção em saúde, sem contato); número médio de atendimentos por dia 
(nenhum, 1 a 4, 5 ou mais); disponibilização de EPI (sim, não); recebimento de orientação sobre novos protocolos 
odontológicos relacionados à COVID-19 (sim, não); e insegurança para realizar procedimentos odontológicos durante 
o período pandêmico (sim, não). A quarta parte do questionário abordava a infecção pela COVID-19: identificação 
e notificação de casos (sim, não); confirmação de infecção (sim, não); e tipo de diagnóstico realizado (Reação em 
Cadeia de Polimerase ou RT-PCR, teste sorológico rápido, teste sorológico clássico, critério clínico laboratorial, não tive 
confirmação para COVID-19).

Para a análise da variável de disponibilização de EPI, considerou-se adequada quando foram disponibilizados 
todos os itens preconizados para o atendimento odontológico no período de pandemia, como avental descartável, 
máscara N95/PFF2 ou similar e protetor facial, além dos já recomendados antes da pandemia (luvas, máscara cirúrgica, 
touca e óculos de proteção)1-3. Em relação às orientações sobre protocolos odontológicos relacionados à COVID-19, 
considerou-se que foram informados de forma adequada apenas aqueles que receberam orientações por meio de 
fontes oficiais/científicas, como: secretarias de saúde, órgãos oficiais, artigos científicos, palestras, capacitações pro-
fissionais, documentos oficiais etc. Atualizações realizadas por redes sociais, YouTube ou grupos de WhatsApp não 
foram consideradas capacitações oficiais.

Não foram coletadas informações demográficas dos respondentes.

Análise dos dados

Após a disponibilização do banco de dados pela Cebuc, ele foi organizado no software Excel e exportado para 
o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 22.0 para análise. Na etapa de limpeza e organização da 
base de dados, foram excluídos da análise os respondentes que não pertenciam à categoria profissional avaliada e os 
questionários que apresentavam respostas inconsistentes.

A associação entre as duas variáveis dependentes (segurança para exercer o trabalho e disponibilização de 
EPI) e as variáveis independentes foi testada pelo qui-quadrado de Pearson, considerando um nível de confiança de 
95%. Também foram empregados modelos de regressão logística brutos e ajustados para identificar as associações 
com as duas variáveis dependentes do estudo. Foram calculados razões de chances (RC) e intervalos de confiança de 
95% (IC95%). As variáveis com um valor p<0,20 no modelo não ajustado (análise bruta) e aquelas com relevância 
teórica para o estudo foram incorporadas ao modelo de regressão por um procedimento de avanço gradual. As vari-
áveis com valor de p<0,05 foram mantidas no modelo final.
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Considerações éticas

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Ceará, sob 
parecer nº 4.618.476, emitido em 29 de março de 2021. Por ser uma pesquisa com dados secundários utilizados pela 
gestão, o CEP dispensou a exigência de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), mediante a apresentação 
de um Termo de Fiel Depositário dos dados disponibilizados.

Resultados

Após a análise do banco de dados disponibilizado, oito pessoas foram excluídas, sendo a amostra final composta 
por 801 participantes. A amostra foi composta predominantemente por cirurgiões-dentistas (72,8%), sem pós-graduação 
(51,2%) e com menos de 10 anos de formados (61,5%). A maioria deles também tinha vínculo empregatício regido 
por contrato ou pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (54,1%), exerciam sua função no interior do estado 
(90,6%), com 40 horas semanais ou mais (87,9%), há menos de 5 anos (56,3%). Entre os cirurgiões-dentistas (n=583), 
a grande maioria trabalhava na Estratégia de Saúde da Família (74,4%).

A maior parte dos profissionais que responderam ao questionário mantiveram contato com pacientes apenas 
para a realização de urgências odontológicas (92,6%), com média de 1 a 4 atendimentos por dia (72,2%) (Tabela 1).

Tabela 1 Características laborais e de contágio no período da pandemia de COVID-19 dos profissionais de saúde 
bucal do Sistema Único de Saúde do Ceará, 2020 (n=801)

n %
Procedimentos realizados

Atendimento odontológico normal
Apenas urgência odontológica

Outras funções: ações de vigilância em saúde/promoção da saúde/
teleodontologia/administrativa

16
742
33

2,0
92,6
5,4

Média de atendimentos por dia
Nenhum

1 a 4
5 ou mais

103
578
120

12,8
72,2
15,0

Receberam todos os EPI recomendados (n=777)
Sim
Não

203
574

26,1
73,9

Receberam orientações sobre protocolo odontológico na pandemia
Sim
Não

750
51

93,6
6,4

Fonte da orientação (n=716)
Oficial

Não oficial 
440
276

61,4
38,6

Segurança para realizar procedimentos odontológicos 
Sim
Não

335
466

41,8
58,2

Motivo de insegurança (n=466)
EPI incompleto

Medo de contaminação
Outro

166
272
28

35,6
58,4
6,0

(continua)
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n %
Notificação de caso de COVID-19

Sim
Não

36
765

4,5
95,5

Isolamento após contato com paciente infectado com COVID-19
Sim
Não

72
729

9,0
91,0

Confirmação de infecção por COVID-19
Sim
Não

26
775

3,2
96,8

Forma de diagnóstico da infecção (n=26)

Teste rápido
Exame sorológico

Biologia Molecular (PCR)

13
8
5

50,0
30,7
19,3

EPI: equipamento de proteção individual; PCR: reação em cadeia de polimerase.

Observa-se que 73,9% dos profissionais relataram não ter recebido todos os EPI recomendados. Já 93,6% 
afirmaram ter recebido orientações sobre medidas de prevenção à COVID-19 na prática odontológica e, desses, 
61,4% receberam essa informação de fontes oficiais. Além disso, 58,2% dos profissionais não se sentiam seguros para 
realizar a assistência odontológica, tendo como principal motivo o medo de contaminação por COVID-19 (58,4%).

A maioria dos entrevistados afirmaram não ter notificado casos de COVID-19 (95,5%) e 9,0% entraram em 
isolamento após contato com tais pessoas. Além disso, 3,2% dos profissionais testaram positivo para COVID-19, 
sendo que metade foi diagnosticada por teste rápido (Tabela 1).

Na análise bruta, foram fatores associados à insegurança para exercer as atividades laborais: maior tempo de 
formação (RC = 1,20; IC95%: 1,08; 1,54), vínculo empregatício efetivo (RC = 1,76; IC95%: 1,47; 2,11), não recebimento de 
todos os EPI recomendados (RC = 1,49; IC95%: 1,26; 1,76), falta de orientação sobre protocolos de atendimento com a 
COVID-19 (RC = 4,48; IC95%: 1,94; 10,35); recebimento de orientações por fontes não oficiais (RC = 1,36; IC95%: 1,13; 
1,63), enquanto atuação na atenção primária exibiu associação inversa (RC = 0,75; IC95%: 0,58; 0,96) (Tabela 2).

Tabela 2 Segurança para realizar procedimentos odontológicos segundo às características de formação, atuação pro-
fissional e processo de trabalho dos profissionais de saúde bucal do Sistema Único de Saúde do Ceará, 2020

Segurança laboral
Sim Não

n % n % valor p* RC (IC95%)
Categoria Profissional

Técnico/auxiliar em saúde bucal
Cirurgião-dentista

90
245

41,3
42,0

128
338

58,7
58,0 0,850 0,98 (0,81; 1,18)

Tempo de formação

Até 10 anos
10 anos ou mais

226
109

45,8
35,4

267
199

54,2
64,6 0,004 1,20 (1,08; 1,54)

Nível de atenção de atuação do cirurgião-
dentista

Atenção Primária
Atenção Secundária

173
39

38,7
51,3

274
37

61,3
48,7 0,038 0,75 (0,58; 0,96)

Tabela 1 Continuação

(continua)
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Segurança laboral
Sim Não

n % n % valor p* RC (IC95%)
Região de atuação

Fortaleza e região metropolitana
Interior do estado

25
310

33,3
42,7

50
416

66,7
57,3 0,117 1,28 (0,92; 1,78)

Vínculo profissional
Contratado/Celetista

Efetivos
226
109

52,2
29,6

207
259

47,8
70,4 <0,001 1,76 (1,47; 2,11)

Procedimentos realizados
Apenas urgência odontológica

Atendimento odontológico normal
Outras funções: ações de vigilância em 

saúde/promoção da saúde/teleodontologia/
administrativa

311
6

12

41,9
37,5
36,3

431
10
21

58,1
62,5
63,7

0,723
0,658

1,20 (0,43; 3,34)
1,23 (0,48; 3,17)

Média de atendimentos por dia
1 a 4

5 ou mais
235
60

40,7
50,0

343
60

59,3
50,0 0,059 0,68 (0,46; 1,01)

Recebeu EPI completo
Sim
Não

112
212

55,2
36,9

91
362

44,8
63,1 <0,001 1,49 (1,26; 1,76)

Recebeu orientação sobre protocolo 
odontológico na pandemia

Sim
Não

330
5

44,0
9,8

420
46

56,0
90,2 <0,001 4,48 (1,94; 10,35)

Fonte da orientação
Oficial

Não oficial
216
99

49,1
36,0

224
176

50,9
64,0 0,001 1,36 (1,13; 1,63)

*Teste qui-quadrado de Pearson. RC: razão de chances; IC95%: intervalo de confiança de 95%; EPI: equipamento de proteção individual.

Ao analisar os fatores associados ao recebimento de todos os EPI recomendados, na análise bruta, verificou-
-se que a categoria de técnico/auxiliar em saúde bucal (RC=1,20;IC95%:1,11;1,30) e os profissionais que atuavam no 
SUS no interior do estado RC=2,00;IC95%:1,48;2,70 foram os que mais receberam EPI incompletos (Tabela 3).

Tabela 3 Disponibilização de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) recomendados segundo as carac-
terísticas de formação, atuação profissional e processo de trabalho dos profissionais de saúde bucal do Sistema Único 
de Saúde do Ceará, 2020

EPI
Sim Não

n % n % valor p* RC (IC95%)
Categoria profissional

Técnico/auxiliar em saúde bucal
Cirurgião-dentista

34
169

15,7
30,1

182
392

84,3
69,9 <0,001 1,20 (1,11; 1,30)

Nível de atenção de atuação do cirurgião-
dentista
Primário

Secundário
120
20

27,1
32,8

322
41

72,9
67,2 0,357 1,08 (0,90; 1,30)

Tabela 2 Continuação

(continua)
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EPI
Sim Não

n % n % valor p* RC (IC95%)

Região de atuação 

Fortaleza e região metropolitana
Interior do estado

43
160

61,4
22,6

27
547

38,6
77,4 <0,001 2,00 (1,48; 2,70)

Vínculo profissional
Contratado/celetista

Efetivo
105
98

25,2
27,2

312
262

74,8
72,8 0,518 1,02 (0,94; 1,11)

Recebeu orientação sobre COVID-19

Sim
Não

194
9

26,6
19,1

536
38

73,4
80,9 0,261 0,90 (0,78; 1,05)

*Teste qui-quadrado de Pearson. RC: razão de chances; IC95%: intervalo de confiança de 95%.

O modelo de regressão logística mostrou que profissionais com maior tempo de formação (RC  =  1,90; 
IC95%: 1,12; 3,20), vínculo empregatício efetivo (RC = 1,85; IC95%: 1,15; 2,99) e não receberam todos os EPI recomen-
dados (RC = 1,84; IC95%: 1,16; 2,91) tinham quase duas vezes mais chances de se sentirem inseguros na sua atuação 
laboral durante a pandemia. Já os profissionais que atuavam no nível secundário de Atenção à Saúde exibiram menor 
chance de insegurança (RP = 0,52; IC95%: 0,28; 0,96) (Tabela 4).

Tabela 4 Modelo de regressão logística dos fatores associados à insegurança laboral nos profissionais de saúde bucal 
do Sistema Único de Saúde do Ceará, 2020

p* RC (IC95%) p 
Ajustado**

RC (IC95%)
Ajustado

Maior tempo de formação 0,004 1,20 (1,08; 1,54) 0,016 1,90 (1,12; 3,20)

Atuavam na Atenção Secundária 0,038 0,75 (0,58; 0,96) 0,039 0,52 (0,28; 0,96)

Atuavam em Fortaleza ou região metropolitana 0,117 1,28 (0,92; 1,78) 0,532 1,26 (0,60; 2,64)

Vínculo empregatício efetivo <0,001 1,76 (1,47; 2,11) 0,011 1,85 (1,15; 2,99)

Não receberam EPI completo <0,001 1,49 (1,26; 1,76) 0,009 1,84 (1,16; 2,91)

Não receberam orientações sobre os novos protocolos <0,001 4,48 (1,94; 10,35) 0,283 1,28 (0,92; 1,78)

Orientações de fontes não oficiais 0,001 1,36 (1,13; 1,63) 0,188 1,31 (0,85; 1,97)

*Teste qui-quadrado de Pearson. **Teste de Wald. EPI: equipamento de proteção individual; RC: razão de chances; IC95%: intervalo de confiança 
de 95%.

Tabela 5 Modelo de regressão logística dos fatores associados ao não recebimento de todos os equipamentos de pro-
teção individual (EPI) recomendados entre profissionais de saúde bucal do Sistema Único de Saúde do Ceará, 2020

p* RC (IC95%) p 
Ajustado**

RC (IC95%)
Ajustado

Técnicos e auxiliares em saúde bucal <0,001 1,20 (1,11;1,30) 0,001 2,13 (1,34;3,40) 

Atuavam na Atenção Primária 0,357 1,08 (0,90;1,30) 0,494 0,80 (0,43;1,49)

Atuavam no interior do estado <0,001 2,00 (1,48;2,70) <0,001 5,38 (3,00;9,64)

Vínculo por contrato ou celetista 0,518 1,02 (0,94;1,11) 0,115 0,84 (0,55;1,26)

Receberam orientações 0,261 0,90 (0,78;1,05) 0,348 0,36 (0,45;2,99)

*Teste qui-quadrado de Pearson. **Teste de Wald. RC: razão de chances; IC95%: intervalo de confiança de 95%.

Tabela 3 Continuação
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O modelo de regressão logística sobre fatores associados ao não recebimento de todos os EPI recomendados 
(Tabela 5) mostrou que profissionais técnicos e auxiliares em saúde bucal (RC = 2,13; IC95%: 1,34; 3,40) e aqueles que 
atuavam no interior do estado (RC = 5,38; IC95%: 3,00; 9,64) tinham, respectivamente, cerca de duas a cinco vezes 
mais chances de não receberem o EPI completo.

Discussão

O estudo revelou que a maioria dos profissionais da Odontologia que atuavam no SUS, no estado do Ceará 
e que responderam ao formulário enviado pela Cebuc se sentiam inseguros quanto à sua atuação laboral durante a 
primeira onda da pandemia, sobretudo aqueles com maior tempo de formação, vínculo empregatício efetivo, que 
atuavam na Atenção Primária à Saúde, que não haviam recebido todos os EPI recomendados (situação mais comum 
entre os técnicos e auxiliares em saúde bucal) e profissionais que atuavam no interior do estado.

Devido ao risco enfrentado pelos profissionais de saúde bucal e à necessidade de reorganizar o processo de 
trabalho durante a pandemia, diversas notas técnicas e novos protocolos foram publicados em âmbito mundial10, nacional 
e estadual1-3,5, visando tornar o processo de trabalho mais seguro. Entretanto, mesmo com as novas orientações, a sensação 
de insegurança foi sentida pela maioria dos profissionais, assim como verificado em outros estudos11-13.

Notou-se um maior percentual de procedimentos de urgência e uma menor média de atendimentos por dia. 
Esses achados devem-se às mudanças no processo de trabalho exigido durante o período. Entre as medidas de prevenção 
e controle, o principal consenso entre as diretrizes estava na liberação de assistência odontológica apenas para o atendi-
mento de urgências e emergências, com maior ênfase no rastreio de casos suspeitos de COVID-19 por meio de anamnese 
direcionada e criteriosa, além de cuidados de biossegurança para evitar o contágio, como o uso EPI adequados, técnicas 
para minimizar a produção de aerossóis e prevenção da contaminação cruzada1-3,14.

Apesar de mais da metade da amostra ser composta por profissionais com menor tempo de formação, prin-
cipalmente pela absorção dos profissionais no serviço público nos primeiros anos de formado15, a insegurança laboral 
esteve associada a profissionais formados há mais tempo. No início da primeira onda de propagação da COVID-19 
no Brasil, o desconhecimento e a gravidade da doença contribuíram para a sensação de insegurança, em especial entre 
os profissionais de saúde bucal, os quais ganharam papel central em relação ao exercício da prática odontológica6,16. Além 
dos riscos inerentes à profissão, a idade mais avançada, que enquadraria os profissionais formados há mais tempo no 
perfil de risco para o agravamento da doença17, pode ter contribuído para um maior relato de insegurança nesse grupo.

A relação entre o vínculo empregatício efetivo com maior insegurança pode ser explicada pelo entendimento 
de que, mesmo com a crise sanitária e econômica causada pela pandemia4, profissionais com vínculo empregatício 
mais forte dificilmente perderiam seus cargos. Assim, é possível que aqueles com vínculos mais frágeis possam ter 
encoberto a sua insegurança por medo de algum tipo de represália. Embora não tenham sido coletadas informações 
demográficas, os respondentes poderiam ser identificados pelos endereços de e-mail solicitados no momento do 
preenchimento do formulário on-line.

Quanto ao nível de atenção em que os cirurgiões-dentistas atuavam, aqueles da Atenção Secundária à Saúde 
(ASS) mostraram-se mais seguros. Tradicionalmente, os Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) apresentam 
aparatos tecnológico e estrutural melhor que as Unidades Básicas de Saúde (UBS), em especial os CEO regionais do 
estado do Ceará (que apresentam modelos de gestão por consórcios), o que pode ter contribuído para uma maior 
sensação de segurança para executar suas ações entre esses profissionais. Além disso, os cirurgiões-dentistas dos CEO 
passaram a realizar apenas procedimentos de urgência e teleodontologia durante a pandemia9,18, enquanto os cirurgiões-
-dentistas da Atenção Primária à Saúde (APS) também executaram ações de vigilância para a COVID-19, como rastreio, 
avaliação e monitoramento de casos, composição de barreiras sanitárias e teleodontologia19,20.

A insegurança quanto à realização de procedimentos odontológicos esteve associada, inclusive, com o não 
recebimento de todos os EPI recomendados. Para garantir a proteção dos profissionais, é fundamental assegurar a 
disponibilidade dos equipamentos de proteção individual completos, assim como a capacitação quanto ao seu uso4,6. 
A questão dos EPI é a precaução mais relevante e discutida entre os profissionais da saúde no período da pandemia21. 
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Assim, por não receberem os EPI adequados, não há como os profissionais atuarem em segurança, já que o risco de 
contaminação é evidente.

Deve-se levar em consideração os impactos econômicos que os EPI causaram na prestação de serviços de saúde. 
As novas recomendações de biossegurança aumentaram enormemente a procura por EPI, assim como os custos de sua 
aquisição. Antes da pandemia, os custos em EPI por atendimento eram de R$ 0,84; já com a nova realidade imposta 
pela COVID-19, chegaram a custar por volta de R$ 16,01, podendo ter um impacto anual de mais de R$ 30.000,0022. 
A escassez de EPI no mercado, ocasionada pelo aumento da demanda e consequente dificuldade de aquisição por 
conta da alta dos preços, tornou-se um problema para os serviços de saúde logo no começo da pandemia no Brasil4,23.

A baixa quantidade de usuários que buscaram atendimento na rede pública de atenção à saúde bucal, sobretudo 
devido às diretrizes para fornecer cuidados apenas para emergências odontológicas, pode também ter refletido em 
uma priorização do fornecimento de EPI para profissionais de saúde que forneciam tratamento médico a pessoas com 
COVID-1922,24. Por isso, a gestão em saúde deve considerar a alocação racional e equitativa dos recursos financeiros, 
o uso racional dos EPI e a priorização do atendimento como cruciais25.

Além disso, fatores humanos precisam ser considerados, já que mesmo quando há EPI disponíveis, existem 
profissionais que não os utilizam, fato que demonstra a resistência de alguns às novas recomendações26. É interessante 
destacar que, no período avaliado pelos autores, muitos profissionais acreditavam que os EPI e procedimentos de bios-
segurança recomendados para práticas odontológicas não eram eficientes na prevenção e proteção contra a transmissão 
da COVID-1927.

O não recebimento de todos os EPI recomendados esteve associado com o exercício profissional no interior 
do estado. A primeira onda da pandemia teve início nos grandes centros urbanos, fazendo com que esses municípios 
adquirissem os EPI com maior rapidez, como é o caso da capital Fortaleza e região metropolitana. Além disso, o próprio 
Ministério da Saúde e a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará recomendaram a centralização da atenção em unidades 
e locais estratégicos de fácil acesso para a população, como uma saída para a escassez de EPI no período28,29.

Pelo fato de as categorias de auxiliar ou técnico de saúde bucal terem recebido com menor frequência todos os EPI 
recomendados, esses profissionais merecem atenção pelo risco de contaminação e pela desvalorização que sofreram, perante 
seu importante papel na atenção odontológica29. É possível que a divisão de tarefas no fluxo de triagem e na classificação 
de usuários nas unidades19 tenha contribuído para tal ocorrência. Nesse processo, auxiliares e técnicos executavam o 
atendimento na fase inicial de identificação de sintomáticos, enquanto os cirurgiões-dentistas e enfermeiros avaliavam os 
sintomas e notificavam os casos19,20. Assim, acredita-se que a disponibilização de EPI tenha sido priorizada para aqueles 
que tinham contato mais direto com os usuários dos serviços que possivelmente estavam infectados.

Apesar de afirmar que o uso do EPI deve ser obrigatório, independentemente de o usuário estar ou não infectado, 
a nota técnica “Atendimento Odontológico no SUS”, lançada em março de 2020 pelo Ministério da Saúde (MS), indicava o 
uso da máscara N95 apenas para o atendimento clínico de usuários com sintomas de infecção respiratória1. Na escolha 
da recomendação a ser seguida, é possível que essa nota técnica tenha produzido efeito de reduzir a disponibilidade 
de EPI (como a N95 ou similares) para técnicos e auxiliares em saúde bucal, em face da nova função de triagem que 
foi atribuída a essas categorias.

Vale destacar, também, que a nota técnica apresentava divergências com indicações de outras entidades em 
diferentes esferas administrativas2,3,14, tornando-se uma realidade comum no Brasil durante a pandemia30. Assim, por 
não serem uníssonas, podem ter gerado confusão na decisão sobre qual recomendação deveria ser seguida, criando 
diferentes protocolos pelo estado. Essa dificuldade de cumprimento aos diferentes protocolos de biossegurança na 
prática odontológica durante a pandemia já foi relatada por profissionais brasileiros, sendo associada aos problemas 
de realização medidas de biossegurança31. É recomendável que tais orientações sejam mais precisas e homogêneas 
para que a adoção de práticas laborais seguras seja possível, independentemente do local de trabalho32.

A capacitação desses profissionais torna-se uma estratégia fundamental para a segurança da equipe e da população 
assistida. A promoção e a disseminação de informações corretas e com comprovação científica, principalmente devido à 
elevada propagação de informações falsas acerca da doença4, constituem uma estratégia importante. No Ceará, é preciso 
destacar o papel da gestão e das coordenações locais no processo de educação permanente dos profissionais com base 
nas novas diretrizes e normas técnicas publicadas já mencionadas14,29.
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A pandemia causada pelo SARS-CoV-2 exigiu do SUS uma rápida adoção de medidas para seu enfrentamento1,2, 
o que foi dificultado pelas restrições orçamentárias impostas a todos os níveis de atenção nos últimos anos21. Por isso, 
torna-se evidente a necessidade de uma reformulação da atuação da esfera federal no desenvolvimento de políticas 
públicas efetivas para o controle da pandemia. Destaca-se a necessidade de a gestão estadual fortalecer o suporte 
técnico voltado para as ações de saúde bucal, em especial no nível de Atenção Primária, e que as gestões municipais 
garantam a segurança no trabalho das equipes de saúde bucal.

Os resultados aqui encontrados destacam a necessidade de novas políticas públicas e diretrizes internacio-
nalmente aceitas voltadas à segurança profissional nos serviços de saúde. É preciso que essas novas medidas sejam 
desenvolvidas juntamente com ferramentas de prevenção capazes de lidar com os desafios colocados pela COVID-1927. 
A pandemia exigiu melhor planejamento financeiro e constante reforço dos cuidados com a biossegurança, para que 
os profissionais possam atuar de forma segura nessa nova realidade33.

Este estudo é relevante em virtude da sua análise em relação à situação de insegurança laboral enfrentada pelos 
profissionais de saúde bucal. Entretanto, é preciso ressaltar que se refere ao período da primeira onda da pandemia de 
COVID-19, quando foram adotadas medidas para estabelecer orientações sobre os atendimentos nos serviços odonto-
lógicos da rede de atenção no Ceará, como: número reduzido de atendimentos; atendimentos de urgência; novos EPI; 
e estabelecimento de atividades de vigilância14,28. Tal realidade é semelhante àquela de outras regiões do país no mesmo 
período da pandemia34.

Entre as limitações do estudo, destaca-se o uso de dados secundários provenientes de um questionário aplicado 
pela gestão estadual, que pode ter possibilitado o viés de resposta pela ocultação da insegurança laboral por medo de 
algum tipo de represália. Outros fatores limitantes foram a possibilidade de viés de seleção, dada a elevada proporção 
de não respondentes e a diferença de proporção na taxa de respostas entre as categorias de cirurgiões-dentistas e téc-
nicos e auxiliares em saúde bucal. Ainda, por ter sido realizado com dados secundários, o estudo não incluiu variáveis 
relevantes, como o sexo/gênero, raça/cor da pele e idade dos profissionais. Apesar disso, a dimensão da amostra pos-
sibilitou investigar associações importantes em relação ao processo de trabalho da saúde bucal durante o primeiro 
pico da pandemia de COVID-19 no estado do Ceará, o que torna este estudo valoroso para contribuir com as ações 
de enfrentamento da pandemia pelas equipes de saúde bucal e a segurança de seu processo de trabalho.

Considerações finais

Conclui-se que a maior parte dos profissionais de saúde bucal do serviço público cearense que responderam 
ao questionário da Cebuc atuavam em situação de insegurança laboral durante a primeira onda da pandemia de 
COVID-19. O maior tempo de formação, o vínculo empregatício efetivo, a atuação no nível primário de atenção 
e o não recebimento de EPI adequado foram os fatores associados a essa insegurança. A disponibilização dos EPI 
ocorreu de forma desigual entre os profissionais e as regiões do estado, evidenciando as dificuldades de acesso aos 
equipamentos no período avaliado. Os achados revelam a necessidade de melhorar as condições de trabalho, com 
gerenciamento e distribuição equitativa de EPI em todas as regiões do estado, permitindo que os profissionais atuem 
com maior segurança diante da nova realidade pós-COVID-19.
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